

FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 04/2019____ - DE 18/02/2019 a 04/03/2019

NOME: Federação Nacional das Distribuidoras de Combustíveis, Gas Natural e Biocombustíveis – BRASILCOM

	  (  ) agente econômico 
  (  ) consumidor ou usuário
	  (x) representante órgão de classe ou associação
  (  ) representante de instituição governamental
  (  ) representante de órgãos de defesa do consumidor

	Consulta Pública sobre a proposta da Resolução que dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de dados de preços relativos à comercialização de derivados de petróleo, gás natural e biocombustíveis e dá outras providências.

	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	Artigo 3º
	 Inserir § 1º com o seguinte texto: “O preço de lista a ser publicado pelo agente dominante, independe da modalidade de aquisição (Contrato ou Regime de Cota) do derivado pelo distribuidor, devendo ser garantido a todos preço base igual, com estabelecimento de critérios e parâmetros congruentes que possibilitem a previsibilidade e aferição do preço final para cada agente".
	 Assegurar aos distribuidores que os preços praticados pelos agentes dominantes serão iguais, variando apenas em função das modalidades de entrega e prazos de pagamento, independentemente da existência de contrato ou do enquadramento no Regime de Cotas

	Artigo 3º
	Inserir § 2º com o seguinte texto: “No caso de ofertas eventuais de produtos, a comunicação destas deve ser feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e de forma a permitir a aplicação do princípio do livre acesso”
	Assegurar a todos os distribuidores a possibilidade de participar da licitação destas ofertas eventuais.  

	Artigo 3º
	 Transformar o parágrafo único em § 3º
	[bookmark: _GoBack] Organizar a minuta

	Artigo 3º
	Nova redação proposta para o caput: ”Os agentes dominantes deverão publicar os preços de lista atuais, bem como os vigentes nos últimos doze meses, por data de vigência, com descrição das modalidades de venda no sítio eletrônico da empresa, para cada um dos seguintes produtos:”
	Assegurar clareza das informações e a garantia de tratamento igual na sua precificação de produtos

	Artigo 14
	Transformar em artigo 15
	 Organizar a minuta

	Artigo 14
	 Inserir artigo com o texto: “O não atendimento às disposições desta Resolução sujeita o infrator às penalidades previstas na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, e no Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 1999".
	 Definir as penalidades pelo não cumprimento das determinações da resolução com base na legislação vigente

	 
 
	 
	 

	 
 
	 
	 

	 
 
	 
	 


Este formulário deverá ser encaminhado à ANP para o endereço eletrônico: transparencia_precos@anp.gov.br, fax (21) 2112-8129, ou diretamente em um dos protocolos da ANP indicado no item 2.1 do Aviso dessa Consulta Pública.
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